
VÃcio em citaÃ§Ã£o justifica que ato de infraÃ§Ã£o seja suspenso, diz
TJ-GO

O contraditÃ³rio e a ampla defesa devem ser atentamente respeitados nos procedimentos administrativos
e judiciais, sob pena de violaÃ§Ã£o a diversos princÃpios do ordenamento jurÃdico, como os da
seguranÃ§a jurÃdica, da isonomia, da legalidade, do devido processo legal e da presunÃ§Ã£o de
inocÃªncia.

Esse entendimento Ã© da 5Âª CÃ¢mara CÃvel
do Tribunal de JustiÃ§a de GoiÃ¡s (TJ-GO), que
suspendeu um ato de infraÃ§Ã£o de R$ 1,3
milhÃ£o contra uma empresa de calÃ§ados e
confecÃ§Ãµes. A corte entendeu que houve vÃ­
cio de citaÃ§Ã£o no processo administrativo que
levou Ã  cobranÃ§a.

â??Denotam-se indÃcios da ocorrÃªncia de vÃcio
na citaÃ§Ã£o da empresa agravante para figurar
no polo passivo do processo administrativo, tendo
o trÃ¢mite processual transcorrido Ã  sua
reveliaâ?•, disse em seu voto o desembargador
Guilherme Gutemberg Isac Pinto, relator do caso.

Ainda segundo ele, o â??aviso de recebimento resta ausente de informaÃ§Ãµes necessÃ¡rias Ã 
identificaÃ§Ã£o do recebedor e possui nÃºmero de identificaÃ§Ã£o inexistente na base de dados dos
Correiosâ?•.

Para o desembargador, o fato de o processo ter tramitado Ã  revelia da empresa feriu o contraditÃ³rio e a
ampla defesa, o que, por sua vez, viola â??diversos outros princÃpios do ordenamento jurÃdicoâ?•, como
a isonomia, a ilegalidade e o devido processo legal.

Atuou no caso defendendo a empresa o advogado DiÃªgo Vilela. Segundo ele, o processo administrativo
Ã© â??ilegal, irrazoÃ¡vel e desproporcionalâ?•.

â??O processo administrativo estÃ¡ maculado por graves causas de nulidade, sendo uma delas a
inexistÃªncia de intimaÃ§Ã£o vÃ¡lida da empresa para pagar o dÃ©bito ou se insurgir contra o
lanÃ§amento fiscal no inÃcio do contencioso administrativo.â?•
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TJ-GO entendeu que trÃ¢mite ocorreu Ã  revelia da empresa
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